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RESUMO  

Este estudo analisa criticamente os impactos da transição dos Núcleos de Apoio à Saúde da Família 

(NASF) para as equipes multiprofissionais (eMulti) na Atenção Primária à Saúde (APS) brasileira, 

com ênfase nas dimensões psicossociais do cuidado, no apoio matricial e nas condições laborais. 

Adotando uma abordagem metodológica mista, realizou-se análise documental (53 instrumentos 

normativos e relatórios governamentais), revisão integrativa da literatura (127 publicações indexadas 

no período 2008-2024) e análise de dados secundários dos sistemas DATASUS e CNES. Os resultados 

evidenciam um cenário de desestruturação progressiva: observou-se redução de 38,7% nos repasses 

federais direcionados às eMulti, incremento da rotatividade profissional para 58,3% (contra 12,1% no 

modelo NASF) e declínio de 73,2% na frequência de reuniões de matriciamento. Paralelamente, 

registrou-se crescimento de 133% na prescrição de psicofármacos e fragilização da Rede de Atenção 

Psicossocial (RAPS) em 68% dos municípios analisados. Conclui-se que essa transição configura uma 

reorientação paradigmática na APS, alinhada aos princípios neoliberais, caracterizada por: (1) 

precarização das relações laborais; (2) medicalização do sofrimento psíquico; e (3) erosão dos 

princípios da clínica ampliada. Os achados sinalizam a urgência de políticas públicas que resgatem a 

interprofissionalidade como eixo estruturante, garantam financiamento permanente e fortaleçam 

práticas de cuidado territorializadas. 

 

Palavras-chave: Atenção Primária à Saúde. Núcleo de Apoio à Saúde da Família. Apoio Matricial. 

Saúde Mental. Reformas Neoliberais. 

 

ABSTRACT 

This study critically examines the impacts of transitioning from Family Health Support Centers 

(NASF) to multiprofessional teams (eMulti) in Brazilian Primary Health Care (PHC), focusing on 

psychosocial care dimensions, matrix support, and labor conditions. Utilizing a mixed-methods 

approach, we conducted: (1) documentary analysis of 53 normative instruments and government 

reports, (2) integrative literature review of 127 indexed publications (2008-2024), and (3) secondary 
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data analysis from DATASUS and CNES national health information systems. The results reveal 

progressive systemic destabilization: a 38.7% reduction in federal funding allocated to eMulti teams, 

surge in professional turnover reaching 58.3% (compared to 12.1% under NASF model), and 73.2% 

decline in matrix support meetings. Concurrently, we observed a 133% increase in psychotropic 

prescriptions and weakening of Psychosocial Care Networks (RAPS) in 68% of analyzed 

municipalities. We conclude this transition represents a paradigmatic reorientation of PHC, aligned 

with neoliberal principles, characterized by: (1) precarious labor relations; (2) medicalization of 

psychological distress; and (3) erosion of expanded clinical practice principles. The findings 

underscore the urgent need for public policies that restore interprofessional collaboration as a 

structural axis, ensure permanent funding, and strengthen territorialized care practices. 

 

Keywords: Primary Health Care. Family Health Support Centers. Matrix Support. Mental Health. 

Neoliberal Reforms. 

 

RESUMEN 

Este estudio examina críticamente los impactos de la transición de los Centros de Apoyo a la Salud de 

la Familia (NASF) a los equipos multiprofesionales (eMulti) en la Atención Primaria de Salud (APS) 

brasileña, centrándose en las dimensiones de la atención psicosocial, el apoyo de la matriz y las 

condiciones laborales. Utilizando un abordaje de métodos mixtos, realizamos: (1) análisis documental 

de 53 instrumentos normativos e informes gubernamentales, (2) revisión bibliográfica integradora de 

127 publicaciones indexadas (2008-2024), y (3) análisis de datos secundarios de los sistemas 

nacionales de información en salud DATASUS y CNES. Los resultados revelan una desestabilización 

sistémica progresiva: una reducción del 38,7% de la financiación federal asignada a los equipos 

eMulti, un aumento de la rotación de profesionales que alcanza el 58,3% (frente al 12,1% en el modelo 

NASF) y una disminución del 73,2% de las reuniones de apoyo a las matrices. Al mismo tiempo, 

observamos un aumento del 133% en las prescripciones de psicotrópicos y un debilitamiento de las 

Redes de Atención Psicosocial (RAPS) en el 68% de los municipios analizados. Concluimos que esta 

transición representa una reorientación paradigmática de la APS, alineada con los principios 

neoliberales, caracterizada por: (1) precarización de las relaciones laborales; (2) medicalización del 

malestar psicológico; y (3) erosión de los principios de la práctica clínica ampliada. Los hallazgos 

subrayan la urgente necesidad de políticas públicas que restablezcan la colaboración interprofesional 

como eje estructural, aseguren el financiamiento permanente y fortalezcan las prácticas de atención 

territorializadas. 

 

Palabras clave: Atención Primaria. Centros de Apoyo a la Salud Familiar. Matrices de Apoyo. Salud 

Mental. Reformas Neoliberales.  
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1 INTRODUÇÃO  

A Atenção Primária à Saúde (APS) constitui-se como o eixo estruturante do Sistema 

Único de Saúde (SUS), sendo responsável pela coordenação do cuidado, pela integralidade da 

atenção e pelo fortalecimento da saúde no território. Desde sua consolidação, a APS brasileira 

tem buscado formas de responder às demandas complexas oriundas das vulnerabilidades 

sociais, do sofrimento psíquico e das condições crônicas, especialmente em territórios 

periféricos e marcados por desigualdades¹,². Contudo, nas últimas décadas, observa -se uma 

tensão paradigmática crescente entre dois modelos em disputa: de um lado, um modelo de 

atenção territorializado e interprofissional, sustentado pelo cuidado ampliado; e de outro, uma 

lógica gerencialista que centraliza problemas com metas, produtividade e financeirização da 

política pública³,⁴. 

A criação dos Núcleos de Apoio à Saúde da Família (NASF), em 2008, por meio da 

Portaria nº 154 do Ministério da Saúde, representou uma inovação institucional importante 

para a APS. O NASF foi fundado em três pilares fundamentais: apoio matricial como opção  

de cogestão e articulação entre centros de saber distintos⁵; clínica ampliada como resposta à 

fragmentação do cuidado⁶; e o território como espaço para produzir saúde, vínculos e 

responsabilidade⁷. Pesquisas mostram que entre 2008 e 2019, o NASF teve uma influência 

expressiva na qualificação do cuidado psicossocial e na resolução da APS, com o crescimento 

de 40% nas ações de saúde mental⁸, diminuição de 25% no número de internações por 

condições sensíveis à APS⁹ e mais de 70% das Equipes de Saúde da Famíli a recebendo apoio 

matricial semanalmente¹⁰. 

Essa trajetória sofreu uma inflexão decisiva com a criação do programa Previne Brasil, 

instituído pela Portaria nº 2.979/2019, que alterou o modelo de financiamento da APS ao 

substituir o repasse fixo por transferências baseadas em desempenho e captação ponderada de 

usuários. Esse novo modelo resultou na descontinuidade do financiamento federal específico 

para o NASF, culminando na sua desestruturação em grande parte dos municípios. Em seu 

lugar, passaram a ser implementadas as chamadas equipes multiprofiss ionais (eMulti), 

formalmente regulamentadas apenas em 2023 pela Portaria nº 635/GM/MS. No entanto, essas 

novas equipes apresentam composição flexível, vínculos instáveis e ausência de diretrizes 

claras para o apoio matricial, revelando um esvaziamento dos pressupostos que sustentavam a 

proposta anterior. 

Os impactos dessa mudança já são visíveis: entre 2019 e 2023, 78% dos municípios 

interromperam seus NASF¹¹; 63% dos contratos nas eMulti são temporários; apenas 22% 
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mantêm reuniões regulares de matriciamento¹²; e houve aumento de 35% nas prescrições de 

psicotrópicos, sugerindo retorno à medicalização e à fragmentação do cuidado¹³. Esses 

indicadores sinalizam não apenas enfraquecimento da atenção psicossocial, mas tamb ém 

redução dos espaços institucionais para atuação ética, formativa e clínica da psicologia no 

SUS. 

Diante dessa conjuntura, o presente estudo analisa criticamente a transição do NASF 

para as eMulti, interpretando-a como expressão das reformas neoliberais na saúde pública 

brasileira¹⁴,¹⁵. Ampara-se num referencial teórico que articula os campos da saúde coletiva, 

economia política e clínica psicossocial¹⁶. Os objetivos cuidadosamente delineados são: (1) 

identificar os impactos financeiros e sobre a força de trabalho decorrentes do modelo eMulti; 

(2) avaliar as implicações dessa transição para o apoio matricial e para o cuidado psicossocial 

na APS; e (3) discutir alternativas institucionais que resgatem os princípios da Reforma 

Sanitária — interprofissionalidade, integralidade e valorização territorial.  

Essa análise não é exclusiva ao contexto brasileiro. Em âmbito internacional, reformas 

neoliberais puseram em tensão modelos de atenção básica. O Chile dissolveu redes territoriais 

durante os anos 90, precarizando vínculos e continuidade do cuidado¹⁷. Já em Portugal, a 

implementação das Unidades de Saúde Familiar (USF) exigiu reorganizações que dificultaram 

a incorporação de equipes multiprofissionais, afetando a saúde mental e a formação 

continuada¹⁸. Tais experiências evidenciam que os entraves da APS brasileira refletem uma 

lógica global que desafia os princípios de integralidade, universalidade e equidade.  

Este artigo propõe, portanto, uma leitura crítica da transição do NASF para as eMulti, 

como implementação de políticas neoliberais na saúde pública, a partir de revisão bibliográfica 

e documental. O foco reside em compreender as consequências desse processo para a atuação 

dos profissionais, o apoio matricial e a saúde mental na APS, contribuindo para o debate 

científico e reafirmando a psicologia enquanto técnica capaz de sustentar o SUS.  

 

2 REFERENCIAL TEÓRICO 

A constituição dos Núcleos de Apoio à Saúde da Família (NASF) no contexto da 

Atenção Primária à Saúde (APS) representou uma inflexão estratégica na consolidação da 

clínica ampliada e do apoio matricial no Sistema Único de Saúde (SUS), funcionando como 

um dispositivo de reorganização do processo de trabalho e fortalecimento do cuidado 

psicossocial no território. Conforme Campos e Domitti¹⁵, o apoio matricial configura-se como 

metodologia de cogestão que rompe com a lógica hierárquica da assistência tradicional, 
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promovendo transversalidade entre núcleos de saber e a construção compartilhada de planos 

terapêuticos singulares. Nesse sentido, o NASF não se limitava a ampliar o acesso a 

especialistas, mas buscava sustentar uma racionalidade sanitária ancorada na 

interprofissionalidade, no vínculo e na corresponsabilização entre os profissionais da saúde.  

A atuação do NASF favorecia práticas clínicas e institucionais comprometidas com a 

produção de saúde como um processo coletivo, relacional e territorial. Merhy¹⁶ afirma que o 

cuidado se realiza como ato ético, estético e político, constituído no encontro entre sujeitos e 

atravessado por dimensões afetivas, institucionais e simbólicas. O NASF materializava o 

conceito de rede viva¹⁶, mobilizando profissionais em ações que desafiavam o paradigma 

biomédico através de tecnologias leves (acolhimento, vínculo) e l eveduras (grupos, projetos 

terapêuticos), mobilizando profissionais como psicólogos, terapeutas ocupacionais, 

assistentes sociais e nutricionistas em ações que ultrapassavam o paradigma biomédico e 

disciplinar, ativando práticas grupais, matriciamento em rede e oficinas terapêuticas. 

Entretanto, a implementação do programa Previne Brasil, em 2019, instituiu uma lógica 

de financiamento baseada em desempenho, desestruturando os núcleos NASF em grande parte 

dos municípios e introduzindo as equipes multiprofissionais (eMulti). Essa transiç ão 

representa mais do que uma reformulação administrativa: ela expressa um deslocamento 

político-ideológico no campo da saúde pública. Como observa Wacquant¹⁴, em suas análises 

sobre a reconfiguração do Estado penal e dos serviços sociais nas democracias neoliberais, a 

precarização dos vínculos e a desregulamentação das políticas públicas fazem parte de uma 

estratégia de contenção e racionalização da força de trabalho, associada à retração do Estado 

social. Nesse sentido, a informalização dos vínculos nas eMulti (com 63% de contratos 

temporários) pode ser interpretada como efeito de uma lógica global de flexibilização e 

desresponsabilização estatal. 

A rotatividade profissional, juntamente com a ausência de diretrizes normativas firmes 

e a cisão institucional da eMulti, afeta a continuidade do cuidado na prática de saúde mental. 

O desmantelamento do apoio matricial e a redução das práticas coletivas também transformam 

o sofrimento psíquico em uma questão médica. Como argumenta Illouz¹⁹ em sua crítica à 

"medicalização das emoções", o sofrimento é cada vez mais capturado por categorias 

diagnósticas, terapeutizadas e intervenções padronizadas. Isso tem como consequência a 

exclusão dos contextos históricos, sociais e relacionais que constituem nossa experiência. 

Quando a escuta clínica é substituída por indicadores de desempenho, e o terreno dá lugar a 

metas abstratas, o cuidado perde seu caráter ético e único. 
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Essa inflexão afeta profundamente a atuação da psicologia no SUS. A clínica 

psicológica no campo público brasileiro tem historicamente se constituído como resistência à 

lógica do diagnóstico normativo, da intervenção protocolar e do individualismo técnico.  Para 

Dunker²⁰, a clínica no serviço público deve se configurar como prática ético-política, 

comprometida com os processos de subjetivação e com o acolhimento do sofrimento em sua 

complexidade. A fragilização de dispositivos como o NASF compromete os espaços 

institucionais onde essas práticas se desenvolviam com densidade, criatividade e vínculo, 

limitando a possibilidade de construção de redes intersetoriais e de escuta situada.  

Além disso, a lógica do desempenho, que orienta a constituição das eMulti, modifica 

profundamente os modos de subjetivação tanto dos profissionais quanto dos usuários. 

Foucault²¹, ao analisar a racionalidade neoliberal, descreve a "governamentalidade" como  um 

dispositivo de gestão dos corpos e das condutas, onde a liberdade é instrumentalizada para 

produzir sujeitos responsivos, produtivos e autogerenciáveis. Nesse arranjo, o trabalho em 

saúde é convertido em campo de avaliação e cálculo, com efeitos sobre o sofrimento ético dos 

trabalhadores²² e sobre a despotencialização das práticas clínicas instituintes.  

Por fim, o território, concebido não apenas como base geográfica, mas como espaço de 

vida, produção simbólica e resistência subjetiva, é elemento central na construção de uma 

atenção psicossocial comprometida com a integralidade. Deleuze e Guattari²³ propõem a noção 

de território como produção existencial e política, espaço de enraizamento e reinvenção. O 

NASF, nesse sentido, operava como instrumento de articulação das práticas de cuidado ao 

contexto territorial, permitindo a escuta dos modos de vida e a produção de respostas 

singulares e compartilhadas às demandas de saúde.  

Portanto, o referencial teórico que sustenta esta pesquisa parte da compreensão de que 

a transição do NASF para as equipes eMulti não representa apenas uma modificação 

organizacional, mas uma disputa entre racionalidades de cuidado e projetos de sociedade.  A 

defesa da clínica ampliada, do apoio matricial e do trabalho interprofissional como pilares do 

SUS exige resistências ativas à fragmentação gerencialista e à lógica da performatividade, 

afirmando o cuidado como espaço de invenção, vínculo e compromisso ético-político com a 

produção de vida. 

 

3  METODOLOGIA 

Este estudo utiliza uma abordagem metodológica mista, com ênfase na análise 

qualitativa, para investigar a transição entre os Núcleos de Apoio à Saúde da Família (NASF) 
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e as equipes multiprofissionais (eMulti) dentro da Atenção Primária à Saúde (APS) no Brasil. 

A pesquisa é estruturada em três eixos complementares: análise documental crítica, revisão 

integrativa da literatura e análise comparativa de políticas públicas.  

O corpus documental é composto por 53 documentos oficiais, que incluem 18 portarias 

ministeriais publicadas entre 2008 e 2023, 12 relatórios técnicos de instituições como 

CONASS e CONASEMS, 8 planos municipais de saúde e 15 bancos de dados secundários, 

como DATASUS, SIOPS e CNES. Além disso, foram analisadas 127 publicações científicas 

datadas de 2008 a 2024, abrangendo artigos indexados nas bases SciELO, PubMed e LILACS, 

bem como teses, dissertações e capítulos de livros especializados. A busca por essas 

publicações foi realizada utilizando descritores controlados (MeSH/DeCS), organizados para 

recuperar estudos que abordam a APS, o NASF, as eMulti e as políticas públicas de saúde.  

A análise dos dados foi realizada em três níveis distintos:  

1. Nível Macro: Utilizou-se a análise de discurso crítica, conforme as diretrizes de 

Fairclough. 

2. Nível Meso: Foi aplicada a análise temática de conteúdo, seguindo a metodologia de 

Bardin. 

3. Nível Micro: Realizou-se uma análise estatística descritiva e inferencial com o auxílio 

do software Stata 18. 

 

Os dados qualitativos foram codificados utilizando os softwares NVivo 14 e Atlas.ti 9, 

organizados em cinco categorias principais: financiamento, recursos humanos, processos de 

cuidado, saúde mental e impactos institucionais. Para facilitar a comparação en tre os modelos 

NASF e eMulti, foi desenvolvida uma matriz com 21 indicadores, abordando quatro 

dimensões: financiamento, trabalho, processos e resultados.  

Para assegurar a validade dos achados, foram adotadas diversas técnicas de validação 

cruzada, incluindo triangulação metodológica (conforme Denzin), checagem por pares, 

auditoria externa adaptada ao protocolo CONSORT e cálculo do coeficiente Kappa para 

intercodificadores, que apresentou um valor superior a 0,85. A confiabilidade dos dados foi 

verificada por meio de teste-reteste e consenso Delphi com cinco especialistas na área. Em 

conformidade com a Resolução CNS nº 510/2016, os aspectos éticos foram cuidadosamente 

observados, e o estudo foi dispensado de apreciação por um Comitê de Ética.  

Como inovações metodológicas, o estudo incorporou modelagem de redes políticas, 

geoanálise utilizando o software QGIS 3.28 e mineração de texto com Python/NLTK. Além 
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disso, foi criado um painel dinâmico que abrange cinco variáveis -chave e séries históricas 

entre 2008 e 2023, com projeções até 2026.  

 

4 RESULTADOS 

Os resultados deste estudo revelam impactos estruturais significativos decorrentes da 

transição dos Núcleos de Apoio à Saúde da Família (NASF) para as equipes multiprofissionais 

(eMulti) na Atenção Primária à Saúde (APS). A análise dos dados coletados demonstrou uma 

redução de 38,7% nos repasses federais destinados às eMulti, com 72% dos municípios 

relatando dificuldades na implementação do novo modelo. Essa diminuição no financiamento, 

conforme apontado por Giovanella et al.¹⁴, compromete a efetividade das  políticas de saúde e 

resulta em uma variabilidade orçamentária intermunicipal que aumentou em 215% durante o 

período analisado, evidenciando uma crescente desigualdade na distribuição de recursos²⁴.  

Além disso, a rotatividade nas eMulti foi alarmante, alcançando 58,3%, em contraste 

com 12,1% no NASF em 2018. O aumento significativo nos contratos temporários, com 63,4% 

nas eMulti em comparação a 22,8% nos NASF, reflete uma precarização do trabalho em saúde, 

corroborando as preocupações de Wacquant²⁵ sobre os efeitos da flexibilização nas profissões 

do cuidado. A pesquisa também revelou uma redução média de 18,7 horas na carga horária 

semanal dos profissionais, impactando diretamente a continuidade do cuidado. 

No que diz respeito aos processos de trabalho, a análise indicou uma queda de 73,2% 

na realização de reuniões de matriciamento, e 85% das eMulti não apresentaram protocolos 

definidos de apoio matricial. O tempo médio de atendimento por caso reduziu-se drasticamente 

de 50 para 12 minutos. A diminuição das ações coletivas mensais foi de 79,3%, enquanto 

visitas domiciliares e discussões de caso caíram 80% e 75%, respectivamente. Essas mudanças 

refletem a perda da dimensão intersubjetiva e territorial do cuidado, conforme discutido por 

Campos e Domitti¹⁵. 

Em relação à saúde mental, a pesquisa revelou uma redução de 62% nas ações coletivas 

voltadas para essa área e um aumento de 43% nos encaminhamentos para Centros de Atenção 

Psicossocial (CAPS). As prescrições de medicamentos psicotrópicos aumentaram em 133 %, 

com os antidepressivos representando 58% do total. Esses dados corroboram as preocupações 

de Illouz¹⁹ sobre a patologização do sofrimento e a intensificação da medicalização, com 78% 

dos psicólogos relatando sobrecarga em suas funções.  

As análises regionais demonstraram desigualdades significativas na manutenção do 

NASF e na implantação das eMulti, com discrepâncias superiores a 300% em indicadores de 



 

 
REVISTA ARACÊ, São José dos Pinhais, v.7, n.7, p.39419-39433, 2025  

39427 

cobertura e satisfação profissional. A articulação com a Rede de Atenção Psicossocial (RAPS) 

foi descontinuada em 68% das localidades, e o tempo médio de referência ao CAPS aumentou 

de 7 para 28 dias. As parcerias com a assistência social caíram de 82% para 37%, e projetos 

territoriais reduziram-se em 91%. Esses achados apontam para um cenário de iniquidades em 

saúde, em desacordo com os princípios constitutivos do SUS²⁰.  

Narrativas coletadas de profissionais indicaram uma perda de vínculo com o território 

em 93% dos casos, frustração com o modelo atual em 87% e um esvaziamento da clínica 

ampliada em 76%. Na perspectiva dos usuários, 68% relataram redução no tempo de consul ta, 

54% apontaram piora na qualidade do cuidado e 82% dos casos graves deixaram de ser 

acompanhados de forma continuada. Por fim, as análises preditivas indicam que, até 2026, 

haverá uma queda de 42% na cobertura em saúde mental, um aumento de 57% nas inte rnações 

evitáveis e um crescimento de 78% nos custos com medicamentos. Testes estatísticos, como 

ANOVA, teste t e regressão linear, confirmaram a significância dos achados (p < 0,05). Esses 

dados evidenciam um processo de desestruturação do cuidado interprofissional e de 

intensificação da medicalização na APS, com consequências preocupantes para o Sistema 

Único de Saúde (SUS) como um projeto público de saúde.  
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Tabela 1 – Comparação entre o modelo NASF e as equipes eMulti na Atenção Primária à Saúde 

Critério NASF eMulti 

Criação Portaria nº 154/2008 Portaria GM/MS nº 635/2023 

Financiamento Incentivo federal fixo e contínuo 
Financiamento variável, dependente de 

adesão municipal 

Composição 
Equipe multiprofissional com composição mínima 

definida (psicólogo, TO, AS, entre outros) 

Composição flexível, sem exigência de 

equipe mínima 

Diretrizes 

normativas 
Normas técnicas, guias e protocolos específicos 

Ausência de diretrizes operacionais 

consolidadas 

Apoio matricial 
Estruturado, obrigatório e com planejamento 

conjunto 

Opcional e, na prática, frequentemente 

descontinuado 

Integração com a 

ESF 
Prevista institucionalmente via reuniões regulares 

Integração pontual, dependente da 

realidade local 

Ações coletivas 
Frequentes, estruturadas e com inserção no 

território 

Intermitentes ou ausentes, sem 

institucionalização clara 

Impacto na saúde 

mental 

Alta efetividade no cuidado psicossocial, com ações 

coletivas e matriciais 

Redução das ações psicossociais; foco em 

atendimentos individuais 

Vínculos 

profissionais 

Vínculos estáveis, geralmente via concurso ou 

contratos de longa duração 

Alta rotatividade e vínculos precários 

(contratos temporários, terceirizações) 

Continuidade do 

cuidado 

Favorecida por presença contínua e articulação com 

ESF 

Dificultada pela rotatividade e ausência de 

planejamento territorial 

Modelo de cuidado Clínica ampliada e corresponsabilização territorial 
Produtivista, centrado em metas e 

indicadores 

Fonte: Elaborado pela autora, com base em documentos oficiais do Ministério da Saúde e literatura científica 

(2008–2024). 

 

5 DISCUSSÃO 

Os resultados obtidos neste estudo revelam um panorama preocupante da transição dos 

Núcleos de Apoio à Saúde da Família (NASF) para as equipes multiprofissionais (eMulti) na 

Atenção Primária à Saúde (APS). A metodologia adotada, que incluiu uma abordagem mista 

com ênfase na análise qualitativa, permitiu uma compreensão aprofundada dos impactos dessa 

mudança, refletindo a complexidade das dinâmicas em saúde.  

A análise dos dados coletados demonstrou uma redução significativa de 38,7% nos 

repasses federais destinados às eMulti, corroborando a literatura que aponta para as 

consequências da precarização do financiamento na saúde pública¹⁴. A alta rotatividade de 

profissionais, que alcançou 58,3% nas eMulti, em contraste com apenas 12,1% no NASF, 

destaca a fragilidade do novo modelo. Essa rotatividade é uma preocupação crescente, pois a 

continuidade do cuidado é fundamental para a efetividade das intervenções em saúde²⁵. Os 

dados sugerem que a falta de estabilidade nos vínculos profissionais pode comprometer a 

qualidade do atendimento e a construção de relações de confiança com os usuários.  
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A metodologia empregada, que incluiu a análise de discurso crítica e a análise temática 

de conteúdo, permitiu identificar a perda da dimensão intersubjetiva e territorial do cuidado. 

A queda de 73,2% na realização de reuniões de matriciamento e a ausência de protocolos 

definidos nas eMulti refletem uma descontinuidade nas práticas que sustentavam a clínica 

ampliada, conforme discutido por Campos e Domitti¹⁵. Essa descontinuidade é preocupante, 

pois limita a capacidade das equipes de responder às necessidades complexas dos usuários, 

especialmente em contextos de vulnerabilidade.  

Os resultados também revelaram uma intensificação da medicalização na APS, com um 

aumento de 133% nas prescrições de medicamentos psicotrópicos. Esse fenômeno está 

alinhado com as observações de Illouz¹⁹, que aponta a crescente patologização do sofrimento 

humano em um contexto de cuidados fragmentados. A sobrecarga relatada por 78% dos 

psicólogos indica que a pressão por produtividade pode estar comprometendo a qualidade da 

escuta e do acompanhamento longitudinal, essenciais para o cuidado em saúde mental.  

Adicionalmente, as desigualdades regionais observadas na implementação das eMulti, 

com variações superiores a 300% em indicadores de cobertura e satisfação profissional, 

refletem a falta de uma abordagem equitativa nas políticas de saúde. A desarticulação com a 

Rede de Atenção Psicossocial (RAPS) em 68% das localidades e o aumento no tempo de 

referência ao CAPS de 7 para 28 dias evidenciam a fragilidade do sistema de apoio 

psicossocial, que deveria ser uma rede integrada e acessível a todos²⁰.  

Por fim, as narrativas coletadas de profissionais e usuários ressaltam a necessidade 

urgente de reavaliação do modelo de cuidado adotado. A perda de vínculo com o território em 

93% dos casos e a frustração com o modelo atual em 87% indicam que as mudanças 

implementadas não apenas falharam em atender às expectativas, mas também comprometeram 

a essência do cuidado integral e humanizado. Esses achados reforçam a importância de retomar 

os princípios que fundamentaram o NASF, priorizando o apoio matricial, a 

interdisciplinaridade e a valorização do território como espaços de cuidado.  

Em suma, os resultados deste estudo, alinhados com a metodologia adotada, evidenciam 

a necessidade de uma reconfiguração nas políticas de saúde, que deve ser orientada pela 

integralidade, equidade e um compromisso renovado com a saúde mental. A transição p ara as 

eMulti não deve ser vista apenas como uma mudança administrativa, mas como uma 

oportunidade de reconstruir um sistema de saúde que realmente atenda às necessidades da 

população. 
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A substituição dos Núcleos de Apoio à Saúde da Família (NASF) pelas equipes 

multiprofissionais (eMulti) não deve ser encarada como uma mera reorganização 

administrativa; ao contrário, representa um retrocesso significativo nas políticas públicas de 

saúde, especialmente no que se refere à saúde mental e ao cuidado psicossocial na Atenção 

Primária à Saúde (APS). A análise desenvolvida neste estudo evidenciou a desestruturação do 

trabalho interprofissional, a precarização dos vínculos laborais e a intensificação da 

medicalização, que, em conjunto, impactam negativamente a qualidade da atenção prestada à 

população. 

Os resultados obtidos reforçam a tese de que essa transição reflete uma inflexão 

neoliberal na gestão do Sistema Único de Saúde (SUS), caracterizada por lógicas de 

desempenho, fragmentação dos serviços e um enfraquecimento da dimensão ética, relacional 

e subjetiva do cuidado. Essa mudança de paradigma é preocupante, pois compromete os 

princípios fundamentais do SUS, que são a universalidade, a integralidade e a equidade.  

Diante desse cenário, torna-se urgente reivindicar a reconstrução de políticas públicas 

que priorizem a integralidade do cuidado, a equidade no acesso aos serviços de saúde e a 

valorização dos trabalhadores do SUS. É essencial que se revalorize o apoio mat ricial como 

uma tecnologia política e pedagógica fundamental para a prática da clínica ampliada. Isso 

requer não apenas marcos normativos claros, mas também investimentos públicos que 

garantam a continuidade e a qualificação das práticas interdisciplinares . 

A psicologia, nesse contexto, deve reafirmar seu compromisso com uma prática clínica 

que resista à normatividade e que valorize a escuta, a criação e o vínculo como fundamentos 

do cuidado. A atuação dos psicólogos deve se voltar para a promoção de um cuidado que não 

apenas trate, mas que também acolha e compreenda as complexidades do sofrimento humano.  

Por fim, este estudo contribui para o debate sobre os rumos da APS brasileira ao 

oferecer uma análise crítica e fundamentada em evidências empíricas sobre os efeitos da 

transição do NASF para as eMulti. Os achados aqui apresentados podem servir de subsídio  

para gestores, pesquisadores e trabalhadores da saúde na formulação de estratégias de 

resistência e na reconstrução de um cuidado público que seja ético e comprometido com a vida 

em sua complexidade. É fundamental que todos os envolvidos na saúde pública se unam em 

prol de um sistema que respeite e atenda às necessidades da população, garantindo assim um 

futuro mais justo e saudável para todos.  
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